
Estado do AcreDECRETO Nº 13.149 DE 4 DE NOVEMBRO DE 2005
. Publicado no D.O.E nº 9.169, de 4/11/2005“Aprova o Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado do Acre”

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso das atribuições que lheconfere o art.78, inciso IV da Constituição Estadual,CONSIDERANDO a necessidade de atualização do Regimento Interno doConselho de Contribuintes do Estado do Acre, criado através da Lei nº. 679, de 11 desetembro de 1979, alterada pela Lei 831, de 12 de julho de 1985.
D E C R E T A :
Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho de Contribuintes doEstado do Acre, que se integra a este Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se asdisposições do Decreto nº 472, de 27 de agosto de 1986.
Rio Branco-Acre, 4 de novembro de 2005, 117º da República, 103º do Tratadode Petrópolis e 44º do Estado do Acre.

Jorge VianaGovernador do Estado do Acre
Este texto não substitui o publicado



Estado do Acre
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DO ACRER E G I M E N T O I N T E R N O

. Publicado no D.O.E nº 9.169, de 4 de novembro de 2005.

. Aprovado pelo Decreto n° 13.149, de 4 de novembro de 2005.

. Alterado pelos Decretos nºs 3.778/ 2009, 1.214/2011 e 8.295/2014

TÍTULO IDA FINALIDADE
Nova redação dada ao art. 1º pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 1º O Conselho de Contribuintes do Estado do Acre – CONCEA, órgãocolegiado, tem por finalidade julgar, na via administrativa e em segunda instância, os recursosde ofício e voluntário de decisões de primeira instância em processo tributário administrativocontencioso, observado o disposto na Lei Complementar Estadual 7, de 30 de dezembro de1982 e no Decreto 462, de 11 de setembro de 1987.

Redação originalArt. 1º O Conselho de Contribuintes do Estado do Acre, com base naLei no. 679, de 11 de setembro de 1979 e na Lei n o. 831, de 12 dejulho de 1985, tem por finalidade julgar, na via administrativa e emsegunda instância, as questões decorrentes de lançamentos de tributose aplicação de penalidades, observado o disposto no Decreto no. 462de 11 de setembro de 1987.
Nova redação dada ao Parágrafo único pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agostode 2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Parágrafo único. O CONCEA tem sede na capital e jurisdição em todoterritório do Estado do Acre.

Redação originalParágrafo único. O Conselho de Contribuintes do Estado do Acre éórgão do contencioso administrativo fiscal integrante da estruturaadministrativa da Secretaria de Estado da Fazenda e Gestão Pública,tem sede na Capital e jurisdição em todo território do Estado.
TÍTULO IIDA ORGANIZAÇÃO

Art. 2º O Conselho de Contribuintes do Estado do Acre possui a seguintecomposição: I- Presidência;II- Vice-Presidência;III- Conselho Pleno;



Estado do AcreIV- Secretaria.Nova redação dada ao art. 3º pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 3º Compõe-se o CONCEA de sete conselheiros titulares e igual númerode conselheiros suplentes, nomeados pelo Governador do Estado, com mandato de dois anos,escolhidos dentre servidores do Grupo de Atividade Tributária, Cargo de Auditor da ReceitaEstadual, e representantes dos contribuintes, com conhecimento em assuntos tributários,observados os seguintes critérios de representação: (NR)

Redação anterior:Redação dada ao artigo 3°, pelo decreto nº 1.214, de 04 de março de2011. Efeitos a partir de 10 de março de 2011.
Art. 3º Compõe-se o Conselho de Contribuintes do Estado do Acrede sete Conselheiros titulares e igual número de Conselheirossuplentes, nomeados pelo Governador do Estado, com mandato dedoze meses, e escolhidos dentre servidores da Carreira de Fiscalizaçãoda Secretaria de Estado da Fazenda e representantes dos contribuintes,com reconhecida experiência em assuntos fiscais, observados osseguintes critérios de representação:
Redação anterior:Redação dada ao artigo 3°, pelo decreto nº 3.778, de 16 de janeiro de2009.
Art. 3º Compõe-se o Conselho de Contribuintes do Estado do Acrede sete Conselheiros titulares e igual número de Conselheirossuplentes, nomeados pelo Governador do Estado, com mandato deseis meses, e escolhidos dentre servidores da Carreira de Fiscalizaçãoda Secretaria de Estado da Fazenda e representantes dos contribuintes,com reconhecida experiência em assuntos fiscais, observados osseguintes critérios de representação:
Redação original:Art. 3º Compõe-se o Conselho de Contribuintes do Estado do Acrede sete Conselheiros titulares e igual número de Conselheirossuplentes, nomeados pelo Governador do Estado, com mandato dedois anos, e escolhidos dentre os servidores da Secretaria de Estado daFazenda e Gestão Pública e representantes dos contribuintes, comreconhecida experiência em assuntos fiscais, observados os seguintescritérios de representação:

Nova redação dada ao inciso I, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
I - quatro servidores fazendários, indicados pelo Secretário de Estado daFazenda;

Redação original:I - quatro servidores fazendários, indicados pelo Secretário de Estadoda Fazenda e Gestão Pública;



Estado do AcreII - três representantes dos contribuintes, indicados pelas Federações doComércio, da Indústria e da Agricultura do Estado, por meio de listas tríplices.
Nova redação dada ao § 1º pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 1º Os Conselheiros titulares e suplentes serão empossados pelo Secretário deEstado da Fazenda. Redação original:§ 1º Os Conselheiros titulares e suplentes serão empossados peloSecretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública.
§ 2º As nomeações dos Conselheiros se darão ao término de cada mandato,permitida a recondução.
§ 3º Se ocorrer vaga antes de expirado o mandato, a titularidade será exercidapelo Conselheiro suplente da mesma representação, de acordo com o seguinte critério:I- o mais antigo, em relação à posse;II- o mais idoso;III- escolhido por deliberação do plenário, quando não puderem seraplicados os critérios descritos nos incisos anteriores.
Acrescentados o §§ 4º, 5º e 6º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 4º A lista tríplice a que se refere o inciso II deste artigo deverá serprotocolada no Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda juntamente com cópias dosdocumentos pessoais e currículo dos indicados, em até quinze dias corridos, contados da datade recebimento de comunicação oficial expedida pelo Secretário de Estado da Fazenda.
§ 5º Quando não for apresentada a lista com as indicações previstas no incisoII do caput no prazo estabelecido, a nomeação dos membros do Conselho de Contribuintesserá realizada sem representante da federação omissa.
§ 6º Na hipótese do § 5º, a federação sem representação poderá a qualquertempo enviar a lista tríplice à Secretária de Estado da Fazenda, caso em que a nomeação seráfeita com encerramento do mandato na mesma data dos demais membros nomeados.
Art. 4º O Conselho Pleno é presidido pelo Presidente do CONCEA

TÍTULO IIIDA COMPETÊNCIACAPÍTULO IDO CONSELHO PLENO
Art. 5º Compete ao Conselho Pleno:I- julgar, em segunda instância, os recursos de decisões sobrelançamentos e incidências de tributos estaduais;



Estado do AcreII- julgar a legitimidade da aplicação de correção monetária, juros, ônus edemais encargos relacionados com penalidades por infração à legislação tributária do Estado;III- elaborar e modificar o Regimento Interno, em conformidade com alegislação vigente;
Nova redação dada ao inciso IV, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
IV- opinar sobre questões atinentes ao sistema tributário estadual, que lhesforem submetidas pelo Secretário de Estado da Fazenda;

Redação original:IV- opinar sobre questões atinentes ao sistema tributário estadual, quelhes forem submetidas pelo Secretário de Estado da Fazenda e GestãoPública;
V- receber e encaminhar os recursos à Instância Especial;VI- escolher o Presidente e o Vice-Presidente, na forma dos artigos 6º e 8ºdeste Regimento Interno;VII- destituir o Presidente ou o Vice-Presidente, nos casos decomportamento incompatível com a função, descumprimento das decisões do Conselho ounegligência na direção do órgão;VIII- discutir e deliberar sobre questões atinentes ao relacionamento fisco-contribuinte; IX- discutir e deliberar sobre a elaboração de súmulas, a partir de decisõesreiteradas, visando a uniformização de jurisprudência;
Nova redação dada ao inciso X, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
X- discutir e deliberar sobre ato normativo, podendo apresentar aoSecretário de Estado da Fazenda sugestão sobre matéria de interesse da administraçãotributária;

Redação original:X- discutir e deliberar sobre ato normativo, podendo apresentar aoSecretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública sugestão sobrematéria de interesse da administração tributária;
XI- dirimir dúvidas e omissões na aplicação do Regimento Interno.

CAPÍTULO IIDA PRESIDÊNCIA
Nova redação dada ao art. 6º pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.



Estado do AcreArt. 6º O Presidente será eleito por seus pares para mandato de dois anos,podendo-se alternar, a cada mandato, entre um conselheiro representante da Fazenda e umconselheiro representante dos contribuintes.
Redação anteriorRedação dada ao artigo 6°, pelo decreto nº 1.214, de 04 de março de2011. Efeitos a partir de 10 de março de 2011.
Art. 6º O Presidente do Conselho de Contribuintes do Estado do Acreserá eleito por seus pares, pelo período de doze meses, devendo sealternar, a cada mandato, um Conselheiro representante dos servidoresda Carreira de Fiscalização da Secretaria de Estado da Fazenda e umConselheiro representante dos contribuintes.
Redação anteriorRedação dada ao artigo 6°, pelo decreto nº 3.778, de 16 de janeiro de2009.Art. 6º O Presidente do Conselho de Contribuintes do Estado do Acreserá eleito por seus pares, pelo período de seis meses, devendo sealternar, a cada mandato, um Conselheiro representante dos servidoresda Carreira de Fiscalização da Secretaria de Estado da Fazenda e umConselheiro representante dos contribuintes.
Redação original:Art. 6º O Presidente do Conselho de Contribuintes do Estado do Acreserá eleito por seus pares, pelo período de um ano, devendo se alternarum Conselheiro servidor e um Conselheiro representante doscontribuintes.

Acrescentado o Parágrafo único, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Parágrafo único. No biênio em que a presidência do Conselho caiba àsFederações, poderá ser convencionado por seus representantes, a eleição de conselheirofazendário para o exercício da presidência.
Art. 7º Ao Presidente compete:I- dirigir e representar o Conselho de Contribuintes do Estado do Acre;II- presidir as reuniões do Plenário;III- resguardar as prerrogativas do Conselho;IV- abrir, rubricar e encerrar os livros do Conselho;V- distribuir os processos aos membros do Conselho, mediante sorteio;VI- designar as pautas de julgamento;VII- despachar os pedidos que encerrem matéria estranha à competência doConselho, inclusive os recursos não admitidos por lei, determinando a devolução dosprocessos à repartição de origem;VIII- representar o Conselho nas solenidades e atos oficiais;
Nova redação dada ao inciso IX, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.



Estado do AcreIX- solicitar ao Secretário de Estado da Fazenda os recursos materiais e osservidores necessários ao serviço e propor a substituição dos mesmos, quando for o caso;
Redação original:IX- solicitar ao Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública osrecursos materiais e os servidores necessários ao serviço e propor asubstituição dos mesmos, quando for o caso;

X- apreciar pedidos de justificativa de ausências de seus membros àssessões;
Nova redação dada ao inciso XI, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
XI- comunicar ao Secretário de Estado da Fazenda a perda do mandato deConselheiro; Redação original:XI- comunicar ao Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública aperda do mandato de Conselheiro;
Nova redação dada ao inciso XII, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
XII- comunicar ao Secretário de Estado da Fazenda, com antecedência desessenta dias, o término do mandato dos Conselheiros titulares e suplentes;

Redação original:XII- comunicar ao Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública,com antecedência de sessenta dias, o término do mandato dosConselheiros titulares e suplentes;
Nova redação dada ao inciso XIII, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
XIII- comunicar ao Secretário de Estado da Fazenda a substituição deConselheiro;

Redação original:XIII- comunicar ao Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Públicaa substituição de Conselheiro;
XIV- convocar, por sua iniciativa, ou a pedido de Conselheiro, sessõesreservadas do Conselho;XV- convocar sessões extraordinárias;XVI- designar as diligências que se fizerem necessárias;XVII- determinar as baixas dos autos quando a decisão houver transitado emjulgado; XVIII- fixar o número mínimo de processos em pauta de julgamento, paraabertura e funcionamento das sessões do Conselho;XIX- suspender as sessões em caso de tumulto, perturbação da ordempública, ou em outros casos em que seja prudente tal medida;



Estado do Acre
Nova redação dada ao inciso XX, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
XX- apresentar ao Secretário de Estado da Fazenda, anualmente, relatóriocircunstanciado dos trabalhos realizados;

Redação original:XX- apresentar ao Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública,anualmente, relatório circunstanciado dos trabalhos realizados;
XXI- proferir somente o voto de qualidade, quando houver empate nosjulgamentos; XXII- resolver os casos omissos.

CAPÍTULO IIIDA VICE-PRESIDÊNCIA
Nova redação dada ao art. 8º pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 8º O Vice-Presidente será eleito por seus pares para mandato de dois anos,podendo-se alternar, a cada mandato, entre um conselheiro representante da Fazenda e umconselheiro representante dos contribuintes.

Redação anteriorRedação dada ao artigo 8°, pelo decreto nº 1.214, de 04 de março de2011. Efeitos a partir de 10 de março de 2011.
Art. 8º O Vice-Presidente será eleito por seus pares pelo período dedoze meses, devendo alternar, a cada mandato, um Conselheirorepresentante dos servidores da Carreira de Fiscalização da Secretariade Estado da Fazenda e um Conselheiro representante doscontribuintes.
Redação anteriorRedação dada ao artigo 8°, pelo decreto nº 3.778, de 16 de janeiro de2009.Art. 8º O Vice-Presidente será eleito por seus pares pelo período deseis meses, devendo alternar, a cada mandato, um Conselheirorepresentante dos servidores da Carreira de Fiscalização da Secretariade Estado da Fazenda e um Conselheiro representante doscontribuintes.
Redação original:Art. 8º O Vice-Presidente será eleito por seus pares pelo período deum ano, devendo alternar um Conselheiro servidor e um Conselheirorepresentante dos contribuintes.

Acrescentado o Parágrafo único, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.



Estado do AcreParágrafo único. Mediante deliberação do plenário, quando da sessão deeleição do Vice-Presidente do Conselho, poderá ser convencionado que a vice-presidênciapermaneça com conselheiro fazendário.
Art. 9º Ao Vice-Presidente compete:I- substituir o Presidente em caso de vacância ou impedimento;II- auxiliar o Presidente no exercício de suas atribuições;III- relatar suspeição aposta ao Presidente.
Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo, impedimento ou falta do Vice-Presidente, assumirá a função o Conselheiro mais antigo e entre os de igual antigüidade, omais idoso.

CAPÍTULO IVDOS CONSELHEIROSSEÇÃO IDAS ATRIBUIÇÕES
Art. 10. Compete aos Conselheiros:I- relatar processos que lhes forem distribuídos;II- proferir votos nos julgamentos;III- redigir acórdãos de julgamentos de processos em que atuarem comorelatores, quando seu voto merecer acolhida, no prazo de dez dias a contar do seurecebimento; IV- apresentar indicações e sugestões à instrução de processos;V- solicitar vista de processos;VI- observar os prazos para restituição de processos em seu poder;VII- determinar diligências necessárias à instrução de processos;VIII- solicitar vistas de processos, com adiamento de julgamento, para examee eventual apresentação de voto em separado;IX- sugerir medidas de interesse do CONCEA, do fisco e doscontribuintes; X- declarar-se impedido ou suspeito, quando for o caso;XI- pedir inclusão de processos em pauta de julgamento.

SEÇÃO IIDA VACÂNCIA E DA PERDA DE MANDATO
Art. 11. A vacância no Conselho se dará quando o titular ou suplente não tivertomado posse no prazo de trinta dias, contados da publicação do ato de nomeação no DiárioOficial do Estado.
Art. 12. O Conselheiro perderá o mandato quando:
Nova redação dada ao inciso I, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.I- mantiver em seu poder processos por mais de trinta dias, além dosprazos previstos para relatar ou proferir voto, sem motivo justificado;
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Redação original:I- mantiver em seu poder processos por mais de quinze dias, além dosprazos previstos para relatar ou proferir voto, sem motivo justificado;

II- usar de meios ilícitos ou não éticos para retardar o exame e julgamentode processos; III- praticar atos de favorecimento, em qualquer grau, no exercício dafunção; Nova redação dada ao inciso IV, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.IV- faltar mais de três sessões consecutivas ou dez intercaladas no mesmoexercício, sem motivo justificado.

Redação original:IV- faltar mais de cinco sessões consecutivas ou vinte, intercaladas nomesmo exercício, sem motivo justificável.
Nova redação dada ao § 1º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 1º A perda do mandato nas hipóteses dos incisos I a IV, será efetivada poriniciativa do Presidente do Conselho, após apuração em processo regular.

Redação original:§ 1º A perda do mandato referida no inciso IV, será efetivada poriniciativa do Presidente do Conselho, após apuração em processoregular.
Nova redação dada ao § 2º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 2º O Secretário de Estado da Fazenda poderá, em qualquer situação,determinar a apuração, em processo disciplinar, dos fatos referidos neste artigo, propondo, sefor o caso, a perda do mandato.

Redação original§ 2º O Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública poderá, emqualquer situação, determinar a apuração, em processo disciplinar, dosfatos referidos neste artigo, propondo, se for o caso, a perda domandato.
Nova redação dada ao § 3º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 3º A perda do mandato prevista neste artigo, será referendada por dois terçosdos Conselheiros em exercício, assegurado ao acusado o contraditório e a ampla defesa comos meios e recursos admitidos em direito, facultando-se ao prejudicado, recurso ao Secretáriode Estado da Fazenda.
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Redação original§ 3º A perda do mandato prevista no § 1º deste artigo, seráreferendada por dois terços dos Conselheiros em exercício,facultando-se ao prejudicado, recurso ao Secretário de Estado daFazenda e Gestão Pública.Acrescentado o § 4º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014, efeitos apartir de 25 de agosto de 2014.

§ 4º Ocorrendo a perda de mandato prevista neste artigo, abrir-se-áprocedimento para a indicação de novo conselheiro na forma do artigo 3º, caso em que anomeação será feita com encerramento do mandato na mesma data dos demais membrosanteriormente nomeados.

SEÇÃO IIIDA SUSPEIÇÃO E DO IMPEDIMENTO
Nova redação dada ao art. 13, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 13. O Conselheiro deverá declarar-se impedido de estudo, discussão,votação e presidência do julgamento dos processos que lhe interessarem pessoalmente, diretaou indiretamente, ou a seus parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, inclusive, oua sociedade da qual faça parte ou tenha sido sócio, membro da Diretoria do ConselhoAdministrativo ou do Conselho Fiscal ou tenha atuado como advogado ou contador.

Redação originalArt. 13. O Conselheiro deverá declarar-se impedido de estudo,discussão, votação e presidência do julgamento dos processos que lheinteressarem pessoalmente, direta ou indiretamente, ou a seus parentesconsangüíneos ou afins até o terceiro grau, inclusive, ou a sociedadeda qual tenha ou faça parte como sócio, advogado ou membro daDiretoria, do Conselho Administrativo ou do Conselho Fiscal.
§ 1º Ocorrerá também impedimento a tomada de decisão ou produção deparecer sobre o processo em instância inferior.
§ 2º O impedimento do Relator deverá ser declarado quando da distribuiçãodos processos e dos demais Conselheiros quando do julgamento.
Art. 14. De acordo com o interesse do Conselho na solução do processo e nãosendo declarada a suspeição, poderá argüir-se a exceção de suspeição.
Art. 15. A suspeição argüida perante o Presidente será feita:I- no prazo de cinco dias, contados da publicação da ata da sessão em quese der a distribuição do processo, em se tratando do Relator;II- na sessão de julgamento do processo, no momento da sustentação oral,se o excepto for Conselheiro ou Presidente.



Estado do AcreArt. 16. A parte terá o prazo de três dias, a partir da argüição, para instruir asuspeição com instrumentos comprobatórios das alegações e o rol de testemunhas.
Art. 17. O Presidente mandará arquivar a petição improcedente, ou se osdocumentos não forem fidedignos, ou, ainda, se faltar idoneidade à testemunha.
Art. 18. Aceitando a suspeição, o Presidente dará vista, inclusive osdocumentos, ao Conselheiro recusado, que se pronunciará no prazo de três dias, ouvirá astestemunhas, e, dentro de quarenta e oito horas, submeterá o incidente à apreciação doPlenário.
Art. 19. A aceitação de suspeição pelo excepto, ainda que sobre outrofundamento, põe fim ao incidente.
Art. 20. Confirmada a suspeição pelo Conselheiro ou pelo Plenário, oPresidente convocará o Suplente para substituir o excepto no julgamento do processo.
§ 1º Se o excepto for o Relator, ficam nulos os atos por ele praticados noprocesso e será procedida nova distribuição.
§ 2º Se o excepto for o Presidente, será substituído na presidência pelo Vice-Presidente para compor o Conselho.
Art. 21. Só se fornecerá certidões de qualquer peça de processo de suspeiçãoao excipiente e ao excepto.

CAPÍTULO VDAS SUBSTITUIÇÕES, LICENÇAS E FÉRIASSEÇÃO IDAS SUBSTITUIÇÕES
Art. 22. O Presidente do Conselho, em suas faltas e impedimentos, serásubstituído pelo Vice-Presidente.
Parágrafo único. Nas faltas simultâneas do Presidente e do Vice-Presidente,presidirá o Conselheiro mais antigo ou, em caso de igualdade, o mais idoso.
Art. 23. Nas substituições dos Conselheiros será obedecida a seguinte ordem:I- o Conselheiro suplente substituirá o titular, respeitando-se, sempre quepossível, a ordem de nomeação por representação, tanto nas faltas e impedimentos quanto noscasos de perda ou renúncia de mandato;
II - o Secretário será substituído por um dos servidores da Secretaria, indicadoe designado pelo titular da pasta.
Nova redação dada ao § 1º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.



Estado do Acre§ 1º O titular a ser substituído deverá comunicar a impossibilidade decomparecimento à sessão com antecedência mínima de vinte e quatro horas.
Redação original§ 1º A convocação de suplentes será obrigatoriamente efetuada, desdeque haja comunicação do titular a ser substituído, com antecedênciamínima de quarenta e oito horas.

Nova redação dada ao § 2º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 2º A ausência do titular sem comunicação em até 48 horas após a sessão seráconsiderada falta injustificada.

Redação original§ 2º O não atendimento injustificado à convocação feita na forma doparágrafo anterior, será considerada como falta à sessão, para todos osefeitos legais.
§ 3º Na falta eventual do Conselheiro titular à sessão do Conselho, semcomunicação prévia, poderá ser convocado Conselheiro suplente da representação do faltoso,desde que presente.
Art. 24. O Relator que se afastar do Conselho por mais de quinze diasdevolverá à Secretaria do Conselho os processos em seu poder, a fim de serem encaminhadosao Suplente.

SEÇÃO IIDAS LICENÇAS
Art. 25. Aos membros do Conselho e aos servidores da Secretaria poderá serconcedida licença nos casos de doença ou de outros motivos relevantes, na forma dalegislação vigente.
Art. 26. Cessada a licença, o Conselheiro deverá assumir imediatamente oexercício da função, salvo no caso de prorrogação, que poderá ser concedida medianterequerimento apresentado antes do término do prazo anteriormente concedido.

SEÇÃO IIIDAS FÉRIAS
Art. 27. Os membros do Conselho e os servidores da Secretaria terão direito atrinta dias de férias anuais, de acordo com a legislação vigente.
Art. 28. As férias serão concedidas individualmente, de maneira a havercoincidência com a escala de suas repartições de origem, ou empresa a que pertencem osbeneficiados.
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Art. 29. As férias do Presidente serão concedidas pelo Plenário e, nos demaiscasos pelo Presidente do Conselho, com base em escala previamente aprovada, na forma doartigo anterior.

CAPÍTULO VIDA SECRETARIA
Art. 30. À Secretaria do Conselho compete prestar apoio técnico eadministrativo e será chefiada pelo Secretário do respectivo Conselho.
Art. 31. Compete ao Secretário do Conselho:I- dirigir os serviços da Secretaria;II- secretariar as sessões plenárias;III- providenciar a pauta de julgamento das sessões plenárias;
Nova redação dada ao inciso IV, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
IV- lavrar as atas das sessões plenárias e proceder a sua leitura, bem comodistribuí-la aos membros do Conselho com antecedência de, no mínimo, cinco dias da sessãoem que será submetida à discussão e votação;

Redação originalIV- lavrar as atas das sessões plenárias e proceder a sua leitura;
V- providenciar a execução das medidas determinadas pelo Plenário;VI- registrar, autuar e encaminhar os processos e documentos recebidos;VII- prestar as informações que lhe forem solicitadas pelo Presidente e pelosConselheiros; VIII- dar imediato conhecimento ao Presidente do Conselho sobre osprocessos com prazos legais esgotados, em poder dos Conselheiros;IX- preparar, registrar e expedir a correspondência do órgão;X- preparar e remeter à publicação as matérias que dependam destaformalidade; XI- requisitar e distribuir o material permanente e de consumo do Conselho;XII- organizar o arquivo geral e, especificamente, o dos acórdãos doConselho; XIII- registrar os fatos pertinentes à vida funcional dos servidores lotados naSecretaria do Conselho;XIV- preparar os elementos indispensáveis ao relatório anual do Conselho;XV- coletar os elementos necessários à provisão de recursos financeiros aserem alocados ao Conselho;XVI- expedir certidões;XVII- produzir informações gerenciais a respeito das atividades do Conselho;XVIII- coletar material indispensável ao boletim do Conselho;XIX- manter assentamentos referentes aos membros do Conselho;



Estado do AcreXX- expedir aos Conselheiros, de ordem do Presidente, o aviso deconvocação para as sessões extraordinárias, bem como para as sessões reservadas doConselho; XXI- notificar as partes, no prazo legal, dos julgamentos protocolados nosrecursos em que sejam diretamente interessadas;XXII- orientar, coordenar e controlar todos os serviços necessários ao plenofuncionamento do Conselho.
Acrescentados o §§ 1º e 2º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 1º Os avisos da Secretaria do Conselho serão emitidos preferencialmente porvia eletrônica.
§ 2º O Secretário de Estado da Fazenda designará um servidor para exercer afunção de Secretario do Conselho de Contribuinte, independentemente do prazo do mandatodos conselheiros.

CAPÍTULO VIIDA REPRESENTAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA
Art. 32. A Representação da Fazenda Pública é exercida por um ProcuradorFiscal ou seu substituto eventual, que atuará junto ao Plenário, por ocasião do julgamento dosprocessos, sem direito a voto.
Art. 33. Compete ao representante da Fazenda Pública:I – comparecer às sessões ordinárias e extraordinárias, podendo fazer uso dapalavra antes da votação, quando entender necessário;
Nova redação dada ao inciso II, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.II – oficiar nos processos, emitindo contrarrazões, sendo-lhe assegurado odireito de vista pelo prazo de até dez dias;

Redação originalII- oficiar nos processos, emitindo contra-razões, para o que lhe éassegurado o direito de vista pelo prazo de dez dias;III – solicitar diligências que entender necessárias;IV – prestar informações e emitir parecer, por iniciativa própria e arequerimento de qualquer Conselheiro;V – solicitar remessa ao Procurador Geral do Estado de elementoscomprobatórios de sonegação fiscal, quando reconhecida em decisão final do Conselho;VI – apor seu visto nas decisões do Conselho;VII – zelar pela execução das Leis, Decretos e Regulamentos que tenham deser aplicados pelo Conselho, promovendo junto a este as medidas que julgar convenientes;Nova redação dada ao inciso VIII, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.VIII – representar ao Secretário de Estado da Fazenda sobre quaisquerirregularidades verificadas nos processos, em detrimento do Estado ou dos contribuintes;
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Redação originalVIII- representar ao Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Públicasobre quaisquer irregularidades verificadas nos processos, emdetrimento do Estado ou dos Contribuintes;

Nova redação dada ao inciso IX, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.IX – formular pedidos de reconsideração ao próprio Conselho, com efeitosuspensivo, no prazo de dez dias, a contar da data da intimação pessoal, mediante vista dosautos, desde que verse sobre matéria de fato ou de direito não apreciada na decisão objeto dereconsideração.
Redação originalIX- formular pedidos de reconsideração ao próprio Conselho, comefeito suspensivo, das decisões não unânimes, contrárias à FazendaEstadual.

TÍTULO IVDO FUNCIONAMENTO DO CONSELHOCAPÍTULO IDAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Nova redação dada ao art. pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 34. O Conselho de Contribuintes, no âmbito de sua competência,assegurará o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

Redação originalArt. 34. No âmbito da sua competência, o CONCEA assegurará aoscontribuintes o contraditório e ampla defesa, com os recursos a elainerentes.
Nova redação dada ao art. 35, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 35. O Conselho dará vistas dos processos ao contribuinte ou ao seurepresentante legal, em sua secretaria, obedecidos os prazos e formalidades legais, podendoautorizar ao interessado a reprodução de peças às suas expensas.

Redação originalArt. 35. O CONCEA dará vista dos processos aos recorrentes ou aseus advogados, obedecidos os prazos e as formalidades legais,podendo autorizar aos recorrentes a reprodução de peças de seusinteresses.
Nova redação dada ao art. 36 pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.



Estado do AcreArt. 36. O Conselho poderá determinar que a parte, ou terceiro vinculado comos fatos do processo, apresente documentos, livros fiscais que estejam ou devam estar em seupoder.
Redação originalArt. 36. O CONCEA poderá determinar que a parte, ou terceirovinculado com os fatos do processo, apresente documentos, livrosfiscais ou coisa que estejam ou devam estar em seu poder.

Art. 37. A pedido de qualquer das partes, ser-lhes-ão restituídos documentospor ela apresentados, ficando cópias autenticadas no processo, salvo se a permanência dosoriginais for indispensável.
Nova redação dada ao art. 38 pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 38. Terão preferência para julgamento os processos:I - cujo julgamento tenha sido adiado em sessão anterior;II - de pessoa física que tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, ouque seja portadora de necessidades especiais ou que esteja acometida de doenças graves;III - de recursos interpostos intempestivamente;IV - de iminente prescrição ou decadência;V - de Recursos de Ofício;VI - de lançamentos tributários de considerável valor;VII - a pedido do relator por justificado motivo ou diante da necessidade deafastar-se das funções do Conselho, na forma prevista neste Regimento; eVIII - de qualquer recurso que demande urgência, a critério do Conselho.

Redação originalArt. 38. Terão preferência para julgamento os processos em que aprescrição ou decadência sejam iminentes, assim como aqueles emque o relator tenha necessidade de afastar-se do Conselho, na formadeste Regimento.
Renumerado o Parágrafo único para § 1º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 deagosto de 2014.
§ 1º Poderá ser submetido a julgamento, independente de publicação da pauta emediante requerimento da parte, ouvidos o Relator e a parte contrária, qualquer recurso decaráter urgente, desde que não sejam prejudicados os demais julgamentos, a critério doPresidente. Redação originalParágrafo único. Poderá ser submetido a julgamento, independente depublicação da pauta e mediante requerimento da parte, ouvidos oRelator e a parte contrária, qualquer recurso de caráter urgente, desdeque não sejam prejudicados os demais julgamentos, a critério doPresidente.
Acrescentados os §§ 2º e 3º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.



Estado do Acre§ 2º O recurso a que se refere o inciso III deverá ser distribuído a relator, paraem dez dias pronunciar-se exclusivamente acerca da preliminar de tempestividade,independentemente de publicação de pauta.
§ 3º Para fins do disposto no inciso VI do caput, considera-se de elevado valoro crédito tributário superior ao dobro do previsto no inciso I do artigo 83.

CAPÍTULO IIDA ORDEM DOS TRABALHOS
Art. 39. Os trabalhos do CONCEA obedecerão à seguinte ordem:I – recebimento e encaminhamento dos processos;II – organização e divulgação da pauta de Julgamento;III – sessão plenária;IV – acórdãos.
Nova redação dada ao art. 40, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 40. Os processos, após protocolados, serão encaminhados no prazo dedois dias ao Presidente do Conselho.

Redação originalArt. 40. Os processos, após protocolados, serão encaminhados, noprazo de vinte e quatro horas, ao Presidente do Conselho.
Nova redação dada ao art. 41, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 41. O Presidente do Conselho terá o prazo de cinco dias para dar vistas aorepresentante da Fazenda Pública, se o processo estiver devidamente instruído, e de dez diasem caso de diligências.

Redação originalArt. 41. O Presidente do Conselho terá o prazo de três dias para darvistas ao representante da Fazenda Pública, se o processo estiverconforme, e de dez dias em caso de diligência.
Nova redação dada ao parágrafo único, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agostode 2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Parágrafo único. O representante da Fazenda Pública terá o prazo de até trintadias para devolver o processo à Secretaria do Conselho, com o devido parecer ou pedido dediligência. Redação originalParágrafo único. O representante da Fazenda Pública terá o prazo devinte dias para devolver o processo à Secretaria do Conselho, com odevido parecer ou pedido de diligência.



Estado do AcreArt. 42. Após o recebimento do parecer pelo representante da Fazenda Públicae do relatório do Relator do processo, o Presidente despachará os autos ao Secretário doConselho, para que organize e divulgue a pauta de julgamento.
SEÇÃO IDAS SESSÕES

Art. 43. As sessões ordinárias e extraordinárias do Conselho serão públicas.
§ 1º As sessões ordinárias serão realizadas em data e horário fixados emedital.
§ 2º As sessões extraordinárias serão realizadas em dia e hora fixados peloPresidente do Conselho e serão convocadas quando houver acúmulo de processos em pauta,ou outro motivo que justifique a sua convocação.
Nova redação dada ao art. 44 pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 44. O Presidente do Conselho tomará assento à mesa dos trabalhos, tendoà sua direita o Procurador do Estado, os Conselheiros da sua representação e, à sua esquerda,o Secretário do Conselho, Conselheiros representantes das federações, todos atendendo àordem de antiguidade.

Redação originalArt. 44. O Presidente do Conselho tomará assento à mesa dostrabalhos, tendo à sua direita o Vice-Presidente e os Conselheiros dasua representação e, à sua esquerda, o Secretario do Conselho e osdemais Conselheiros, todos atendendo à ordem de antigüidade.
Art. 45. À hora previamente estabelecida, o Presidente abrirá a sessão,verificará a presença dos Titulares e dará seqüência aos trabalhos.
Nova redação dada ao § 1º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 1º O quorum de julgamento e de deliberação do Plenário será de, pelomenos, quatro membros, incluindo-se o presidente.

Redação original§ 1º O quorum de julgamento e de deliberação do Plenário será demetade mais um dos seus membros.
§ 2º Na falta de número legal para julgar ou deliberar, aguardar-se-á suaformação por trinta minutos e, persistindo a falta de quorum, o Presidente encerrará a sessão,lavrando-se a ata com a assinatura dos presentes.
Art. 46. A sessão obedecerá a seguinte ordem de trabalho:a) leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;



Estado do Acreb) leitura dos expedientes recebidos e expedidos;c) comunicação de medidas administrativas;d) distribuição de processos e sorteio de relatores para julgamentos posteriores;e) leitura do relatório e do voto do Relator;f) vistas aos processos;g) julgamento dos feitos incluídos na pauta;h) encerramento da sessão.
Renumerado o parágrafo único para § 1º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 deagosto de 2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 1º A ata será elaborada em folhas soltas, e receberá as assinaturas doPresidente da reunião a que se refere, dos Conselheiros presentes e Representante da FazendaPública.

Redação originalParágrafo único. As atas das sessões serão assinadas pelo Presidente,Conselheiros, Secretário e partes interessadas.
Acrescentado os §§ 2º e 3º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.

§ 2º As atas serão encadernadas anualmente e arquivadas na Secretaria doConselho para uso de seus membros e do Representante da Fazenda Pública.
§ 3º A critério do Conselho, poderá ser dispensada a leitura das atas, tendo emvista sua distribuição anterior.
Art. 47. O Relator poderá requerer preferência para julgamento, justificando omotivo.
Art. 48. Os acórdãos pendentes de leitura serão lidos nas sessões plenárias.
Art. 49. O conselheiro titular ou suplente que funcionar como Relator, redigiráo acórdão.

SEÇÃO IIDOS JULGAMENTOS
Nova redação dada ao art. 50, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 50. Os processos serão submetidos a julgamento conforme a ordem de suacolocação na pauta, observado o disposto no artigo 38.

Redação original



Estado do AcreArt. 50. Os processos serão submetidos a julgamento conforme aordem de sua colocação na pauta, ou, independentemente desta, nosseguintes casos:
I- Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)II- Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)III- Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)IV- Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)

Redação originalI - solicitação direta do Secretário de Estado da Fazenda e GestãoPública;II - processo cujo julgamento tenha sido adiado em sessão anterior;III - retenção e/ou apreensão de mercadorias;IV - recursos de ofício.
Art. 51. O julgamento compreende as seguintes fases:I - leitura do relatório;II - eventual sustentação oral das partes;III - discussão da matéria;IV - votação.
Art. 52. Nenhum julgamento far-se-á sem a presença do Relator.
Nova redação dada ao art. 53, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.

Art. 53. Anunciado o julgamento de cada recurso pelo seu número, nome dorecorrente e recorrido, o Presidente dará a palavra ao Relator que fará a leitura do relatório e,posteriormente do voto. Redação originalArt. 53. Anunciado o início do julgamento de cada recurso, pelo seunúmero e nomes do recorrente e recorrido, o Presidente dará a palavraao Relator que fará a leitura do seu parecer.
Parágrafo único. Durante o julgamento, as partes não poderão produzir ouapresentar documentos, bem como exibir provas que não constem dos autos.
Art. 54. Havendo protesto pela sustentação oral, dar-se-á a cada uma daspartes o prazo de quinze minutos e direito à réplica por cinco minutos cada.
Nova redação dada ao art. 55, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 55. Durante o julgamento é facultado a cada Conselheiro e ao Presidente,pedir vista do processo que deverá ser restituído até a sessão seguinte.

Redação original



Estado do AcreArt. 55. Durante o julgamento é facultado a cada Conselheiro, excetoo Relator, pedir vista do processo pelo prazo de três dias e, aoPresidente, pelo prazo de cinco dias.
Art. 56. Qualquer Conselheiro poderá, no curso da votação, modificar total ouparcialmente o seu voto já proferido.
Art. 57. Permanecerão em pauta os processos objeto de vistas ou os nãojulgados por falta de quorum ou exigüidade de tempo.
Parágrafo único. Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)

Redação originalParágrafo único. O Presidente facultará à parte, na audiência, asustentação oral.
SEÇÃO IIIDO PLENÁRIO

Art. 58. A Presidência da sessão Plenária caberá ao Presidente do CONCEA.
Art. 59. Nas ausências ou impedimentos do Presidente, a Presidência caberáao Vice-Presidente e, na ausência ou impedimento deste ao mais antigo Conselheiro titularque integre sua composição e havendo empate na antigüidade, ao mais idoso.
Parágrafo único. O Conselheiro no exercício eventual da presidência terá asmesmas atribuições do Presidente efetivo.
Nova redação dada ao art. 60, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 60. Os Conselheiros suplentes serão convocados para participar dassessões do Pleno nas ausências ou impedimentos do titular, observado o artigo 23.

Redação originalArt. 60. Os Conselheiros suplentes serão convocados para participardas sessões do Pleno nas ausências ou impedimentos do Titular,comunicados à Secretaria e nas hipóteses do artigo 50.
CAPÍTULO IIIDOS PRAZOS

Nova redação dada ao art. 61, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 61. Recebido e protocolado o processo na Secretaria do Conselho, serãoos autos conclusos ao Presidente para, no prazo de cinco dias, dar seguimento ao feito.

Redação original



Estado do AcreArt. 61. Recebido e protocolado o processo na Secretaria doCONCEA, será providenciada, no dia útil seguinte, a publicação deseu recebimento, fixando prazo de até dez dias para cumprimento dasmedias determinadas.
Art. 62. Cumprido o disposto no artigo anterior ou decorrido o prazo fixadoneste Regimento Interno, o processo será imediatamente distribuído a um relator, que deleterá vista por dez dias.
§ 1.º Devolvido pelo relator, o processo será incluído na pauta de julgamento.
§ 2.º A pauta de julgamento do CONCEA será publicada, no Diário Oficial doEstado, com antecedência mínima de três dias da realização da respectiva sessão.
Art. 63. Não estando os autos devidamente instruídos, determinar-se-ão asmedidas que forem convenientes, mediante despacho interlocutório ou conversão dojulgamento em diligência.
§ 1.º Terão as repartições do Estado o prazo de dez dias, contados da data quereceberem o pedido, para prestarem os esclarecimentos solicitados pelo Conselho.
§ 2.º Ao Contribuinte será dado o prazo de dez dias para cumprimento dedespacho interlocutório, findo o qual, verificado o não atendimento, julgar-se-á o recurso deacordo com os elementos de prova constantes dos autos.
§ 3.º Durante o julgamento é facultado a cada Conselheiro, exceto ao relator,pedir vista do processo pelo prazo de três dias e, ao Presidente, pelo prazo de cinco dias.
Nova redação dada ao art. 64, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.

Art. 64. Será permitida a defesa oral das partes perante o Conselho, na formadeste Regimento. Redação originalArt. 64. Será permitida a defesa oral das partes perante o Conselho,na forma deste Regimento Interno.
Art. 65. Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)

Redação originalArt. 65. O CONCEA, quando entender aplicável a eqüidade,submeterá o processo a julgamento do Secretário de Estado daFazenda e Gestão Pública, com parecer fundamentado do relator
Nova redação dada ao art. 66, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.



Estado do AcreArt. 66. Os acórdãos do Conselho serão lavrados pelo relator no prazo de atédez dias. Redação originalArt. 66. Os acórdãos do CONCEA serão lavrados pelo relator noprazo de dez dias.
§ 1.º Vencido o relator, o Presidente designará o Conselheiro, cujo voto tenhasido vencedor, para redigir o acórdão.
§ 2.º O acórdão será assinado pelo Presidente, pelo relator e pelo ProcuradorFiscal, que participaram do julgamento, nele podendo ser lançado voto vencido, se o desejarseu autor.
Nova redação dada ao § 3º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
3º Os acórdãos do Conselho, após as respectivas assinaturas, serãoencaminhados para publicação no Diário Oficial do Estado, no prazo de três dias úteis.

Redação original§ 3.º Os acórdãos do Conselho serão encaminhados ao órgão deImprensa Oficial do Estado, no prazo de dois dias, após as respectivasassinaturas, para a sua publicação.
Nova redação dada ao art. 67, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 67. A intimação às partes, dos atos, deliberações e acórdãos do Conselhofar-se-á por publicação no Diário Oficial do Estado ou, quando possível, pessoalmente ouatravés do seu representante legal.

Redação originalArt. 67. A intimação às partes, dos atos, deliberações e acórdãos doCONCEA, far-se-á por publicação, no órgão de Imprensa Oficial doEstado ou, quando possível, pessoalmente ou através de seurepresentante legal.
Art. 68. Os prazos serão contínuos, excluindo-se de sua contagem o dia doinício e incluindo-se o do vencimento.
Art. 69. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal narepartição em que tramite o processo ou deva ser praticado o ato.
Art. 70. Se a intimação efetivar-se em dia anterior a feriado ou pontofacultativo nas repartições públicas estaduais, ou mesmo sexta-feira, o prazo só começará aser contado no primeiro dia de expediente normal, que se seguir.
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TÍTULO VDO PROCESSO E DOS RECURSOSCAPÍTULO IDO PROCESSOSEÇÃO IDA FORMALIZAÇÃO

Art. 71. Os recursos interpostos formalizam processos e regem-se pelasdisposições seguintes:I - Os recursos serão interpostos por escrito, nos termos da legislação aplicável,e deverão indicar o endereço completo dos interessados para efeito das notificações oucomunicações a serem expedidas;II - não será admitido reunir em uma única petição recursos referentes a maisde uma decisão, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o mesmo contribuinte,salvo quando proferida em um único processo;III - as partes deverão ser representadas por pessoa legalmente habilitada;IV - às partes interessadas, ou aos seus representantes devidamente habilitados,é assegurado o direito de vista dos processos;V - o pedido de desistência de recurso só poderá ser conhecido quandoapresentado antes do início da votação, constituindo o mesmo em confissão da matéria, paratodos os efeitos legais;VI - não será admitido recurso aos despachos de mero expediente;
Acrescentado o inciso VII, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.VII - Os processos referentes a uma mesma pessoa, concernentes ao mesmotributo e com idêntico fundamento de fato e de direito, poderão ser reunidos para efeito dejulgamento.
Nova redação dada ao parágrafo único, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agostode 2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Parágrafo único. Os recursos terão efeito suspensivo, desde que interpostos noprazo legal, não sendo admitido, contudo, o intuito protelatório, assim entendido a motivaçãofalsa ou graciosa, o espírito de emulação, mero capricho ou erro grosseiro, declarado pordecisão do Conselho.

Redação originalParágrafo único. Os recursos terão efeito suspensivo, não sendoadmitido, contudo, o intuito protelatório, assim entendidos amotivação falsa ou graciosa, o espírito de emulação, mero capricho ouerro grosseiro, declarado por decisão do Conselho.
Art. 72. Os prazos para interposição de recursos serão contínuos,peremptórios, excluindo da sua contagem o dia do início e incluindo o do vencimento.



Estado do Acre§ 1º Os prazos só se iniciam e vencem em dia de expediente normal darepartição ou local onde deva ser praticado o ato.
§ 2º É defeso às partes, ainda que estejam de acordo, reduzir ou prorrogar osprazos peremptórios.
§ 3º Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ãocontados em dobro os prazos para contestar, recorrer ou falar nos autos.

SEÇÃO IIDA AVOCAÇÃO
Nova redação dada ao art. 73, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 73. O Contribuinte que se julgar prejudicado com a falta de decisão emPrimeira Instância, pela inobservância de prazo legal e de conversão do julgamento emdiligência, poderá requerer ao Presidente do Conselho a avocação do processo.

Redação originalArt. 73. O Contribuinte que se julgar prejudicado com a falta dedecisão, em Primeira Instância, pela inobservância de prazo legal e deconversão do julgamento em diligência, poderá requerer ao Presidentea avocação do processo.
Nova redação dada ao art. 74, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 74. O presidente requererá da Diretoria de Administração Tributária aremessa dos autos com as razões que se encontra o processo.

Redação originalArt. 74. A Primeira Instância remeterá o processo ao Conselho noprazo de cinco dias, a contar do recebimento da avocação.
Nova redação dada ao art. 75, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 75. Verificando-se a improcedência nas alegações do interessado, o Presidentedevolverá o processo à Diretoria de Administração Tributária para dar seguimento ao feito.

Redação originalArt. 75. Verificando-se a improcedência da alegação do interessado, oPresidente devolverá o processo à Primeira Instância para osprocedimentos normais.
Nova redação dada ao art. 76, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
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Art. 76. Caso seja procedente a alegação do contribuinte, considerar-se-á oprazo deferido em seu favor. Redação originalArt. 76. Caso seja procedente a alegação da inobservância de prazopara julgamento, considerar-se-á o prazo deferido a favor doContribuinte.
Nova redação dada ao art. 77, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 77. Após o saneamento e ouvida a Procuradoria Fiscal, na forma do artigo33, o processo será distribuído a um relator que submeterá o feito à apreciação do pleno.

Redação originalArt. 77. Após o saneamento, previsto no artigo anterior, será feita adistribuição do processo na sessão subseqüente, seguindo-se atramitação normal.
CAPÍTULO IIDOS RECURSOS

Art. 78. São admissíveis perante o Conselho, na forma da lei, os seguintesRecursos: I - Recurso Voluntário;II - Recurso de Ofício;III - Recurso de Revista;IV - Pedido de Reconsideração;V - Julgamentos em Instância Especial.
SEÇÃO IDO RECURSO VOLUNTÁRIO

Nova redação dada ao art. 79, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 79. Das decisões do órgão julgador de primeira instância administrativa,contrárias aos contribuintes, caberá Recurso Voluntário com efeito suspensivo, desde queinterposto tempestivamente.

Redação originalArt. 79. Das decisões do órgão julgador de primeira instânciaadministrativa, contrárias aos contribuintes, caberá recurso voluntário,com efeito suspensivo.

Art. 80. O recurso será interposto por petição escrita, dirigida e entregue àrepartição julgadora, dentro do prazo de trinta dias, contados da data da intimação da decisãorecorrida, acompanhada das razões do recurso, ao órgão de segunda instância.



Estado do Acre§ 1º O recurso, por petição dirigida ao Conselho, conterá:I - o nome e a qualificação do recorrente, inclusive o seu número de inscriçãoestadual; II - os fundamentos de fato e de direito;III - o pedido de nova decisão;
Acrescentado o inciso IV, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.IV- o número da decisão recorrida.
§ 2º Interposto o recurso, serão os autos encaminhados ao Presidente doConselho.
§ 3º Presume-se que a impugnação é total, quando o recorrente nãoespecificar a parte da qual recorre.
§ 4º No caso de impugnação parcial da decisão de primeira instância, osujeito passivo deverá promover o recolhimento da importância que entender devida até otérmino do prazo para interposição do recurso.
§ 5º Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)

Redação original§ 5º Quando a decisão recorrida determinar o pagamento da quantiaem espécie, o recurso voluntário somente será admitido com agarantia de instância.
§ 6º Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)

Redação original§ 6º O recurso voluntário não acompanhado de garantia de instância,considerar-se-á deserto, devendo ser o processo encaminhado àProcuradoria Fiscal para inscrição do débito em dívida ativa.
Art. 81. O recurso apresentado fora do prazo legal não terá efeito suspensivo,sendo competente para indeferi-lo o próprio Conselho.

SEÇÃO IIDO RECURSO DE OFÍCIO
Nova redação dada ao art. 82, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 82. O órgão de primeira instância recorrerá de ofício, com efeitosuspensivo, ao Conselho de Contribuintes, sempre que decidir contrariamente a FazendaPública Estadual.

Redação original



Estado do AcreArt. 82. O órgão de primeira instância recorrerá de ofício, com efeitosuspensivo, ao CONCEA, sempre que decidir:
I - Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)II - Revogado (Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014)

Redação originalI-contrariamente à Fazenda Estadual, em julgamento de impugnaçãodo Auto de Infração;II- favoravelmente à isenção ou restituição de tributo ou penalidade;
Nova redação dada ao parágrafo único, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agostode 2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Parágrafo único. O recurso será interposto mediante formalização na própriadecisão. Redação originalParágrafo único. O recurso de ofício será manifesto mediantedeclaração na própria decisão.
Nova redação dada ao art. 83, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 83. Será dispensada a interposição de Recurso de Ofício:

Redação originalArt. 83. Será dispensada a interposição de recurso oficial quando:
Nova redação dada ao inciso I, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.I - quando a decisão contrária à Fazenda Pública consignar valor inferior aR$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), quando do julgamento de auto de infração ounotificação de débito fiscal;

Redação originalI- a importância pecuniária excluída não exceder o valorcorrespondente a trinta salários mínimos, vigente na data da decisão;II- a decisão importar em simples reconhecimento de ocorrência deprescrição ou decadência do direito do Estado de constituir o crédito tributário;III- o autuante ou notificante concordar fundamentadamente com olançamento ou suspensão da exigência, com parecer favorável da autoridade a que estejadiretamente subordinado;IV- houver nos autos provas de recolhimento do tributo exigido;V- o cancelamento do feito fiscal tiver por fundamento disposição legalque importe em remissão do crédito tributário;VI- a decisão importar em simples reconhecimento de erro material ou falhana entrada de dados em sistema informatizado com provas constantes nos autos;
Acrescentado o inciso VII, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.



Estado do AcreVII- nas decisões prolatadas pela autoridade fiscal da jurisdição do sujeitopassivo ou pelo órgão julgador de primeira instância em processos relativos à restituição,ressarcimento, compensação de tributos, homologação de créditos fiscais e reconhecimento deisenção.
Art. 84. Na hipótese de não interposição do recurso de ofício cumpre aofuncionário que tiver que escriturar a decisão, representar ao órgão competente propondo suainterposição.
§ 1º No caso de o processo subir com recurso voluntário sem a interposiçãode ofício, a instância superior tomará igualmente conhecimento deste como se tivesse sidointerposto.
Nova redação dada ao § 2º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 2º Enquanto não decidido o recurso de ofício, a decisão a ele correspondentenão se torna definitiva. Redação original§ 2º Enquanto não interposto o recurso de ofício, a decisão não

produzirá efeito.
§ 3º Na hipótese do não cumprimento do que preceitua este artigo, oCONCEA poderá, ex-ofício, requisitar o processo.

SEÇÃO IIIDO RECURSO DE REVISTA
Art. 85. Caberá recurso de revista quando a decisão do Conselho divergir deacórdão proferido em outro processo, quanto à apreciação da legislação tributária.
§ 1º O recurso de revista suspende o prazo comum para interposição de outrorecurso.
Nova redação dada ao § 2º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 2º O recurso será interposto em petição dirigida ao Relator, no qual seráindicado o ponto contraditório ou divergente.

Redação original§ 2º O recurso será interposto em petição dirigida ao Relator, noqual será indicado o ponto obscuro, duvidoso, contraditório ouomisso.
§ 3º O Relator incluirá o recurso de revista em pauta para julgamento, naprimeira sessão seguinte, proferindo o seu voto.



Estado do AcreArt. 86. O recurso de revista será apresentado no prazo de dez dias,diretamente à Secretaria do CONCEA.
Art. 87. O Conselho Pleno decidirá sobre o cabimento e o mérito do recurso derevista.

SEÇÃO IVDO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
Art. 88. O pedido de reconsideração poderá ser interposto sobre os acórdãosproferidos pelo CONCEA, com efeito suspensivo, desde que verse sobre matéria de fato ou dedireito não apreciada na decisão reconsiderada.
Nova redação dada ao § 1º, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
§ 1º O pedido de reconsideração será dirigido ao relator do feito, no prazo dedez dias, contados da data da publicação do acórdão.

Redação original§ 1º O pedido de reconsideração será manifestado no prazo de dezdias, para o próprio CONCEA, cujos autos serão distribuídos aomesmo Conselheiro-Relator do feito.
§ 2º A parte contrária será intimada pessoalmente, por escrito, ou porpublicação no Diário Oficial do Estado, para falar no processo, dentro do prazo de dez dias.
Art. 89. O CONCEA não tomará conhecimento do pedido de reconsideraçãoque: I- verse sobre matéria de fato e de direito já apreciada por ocasião dojulgamento anterior, ou insuscetível de modificar o julgamento da questão, por não terpertinência com o caso;II- for interposto pela segunda vez no mesmo processo, salvo quando aprimeira decisão do Conselho tenha examinado exclusivamente preliminar, ou quandointerposto pela parte contrária;III- for interposto fora do prazo legal.
Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, a interposição de pedido dereconsideração não interrompe prazo para recurso de revista.

SEÇÃO VDO JULGAMENTO EM INSTÂNCIA ESPECIAL
Nova redação dada ao art. 90, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 90. Contra decisão do Pleno, não unânime, favorável ao contribuinte,caberá recurso ao Secretário de Estado da Fazenda, interposto por mais de um representanteda Secretaria, junto ao CONCEA ou pelo Procurador Fiscal.
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Redação originalArt. 90. Contra decisão do Pleno, não unânime, favorável aocontribuinte, caberá recurso ao Secretário de Estado da Fazenda eGestão Pública, interposto por mais de um representante da Secretaria,junto ao CONCEA ou pelo Procurador Fiscal.

Nova redação dada ao parágrafo único, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agostode 2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Parágrafo único. Não cabe pedido de reconsideração de ato do Secretário deEstado da Fazenda que julgar ou decidir matérias de sua competência.

Redação originalParágrafo único. Não cabe pedido de reconsideração de ato doSecretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública, que julgar oudecidir matérias de sua competência.
Art. 91. As propostas de aplicação de eqüidade, apresentadas pelo CONCEA,atenderão às características pessoais ou materiais da espécie julgada e serão restritas àdispensa total ou parcial da penalidade pecuniária, nos casos em que não houver reincidêncianem sonegação, fraude ou conluio.
Nova redação dada ao art. 92, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 92. O órgão preparador dará ciência ao contribuinte da decisão doSecretário de Estado da Fazenda intimando-o, quando for o caso, a cumpri-la no prazo dequinze dias.

Redação originalArt. 92. O órgão preparador dará ciência ao contribuinte da decisãodo Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública intimando-o,quando for o caso, a cumpri-la no prazo de quinze dias.
CAPÍTULO IIIDAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 93. Aos integrantes do Conselho compete observar rigorosa igualdade detratamento às partes.
Nova redação dada ao art. 94, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 94. Quando, no julgamento do processo, ocorrer falta funcional ouviolação das disposições de caráter penal, deverá o Conselho, através do seu Presidente,comunicar o fato ao Secretário de Estado da Fazenda.

Redação originalArt. 94. Quando, no julgamento do processo, ocorrer falta funcionalou violação das disposições de caráter penal, deverá o Conselho,



Estado do Acreatravés do seu Presidente, comunicar o fato ao Secretário de Estado daFazenda e Gestão Pública.
Nova redação dada ao art. 95, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 95. Os pedidos de exoneração dos Conselheiros titulares e suplentes serãoentregues ao Presidente do Conselho, que os encaminhará ao Secretário de Estado daFazenda.

Redação originalArt. 95. Os pedidos de exoneração dos Conselheiros titulares esuplentes serão entregues ao Presidente do Conselho, que osencaminhará ao Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública.
Nova redação dada ao parágrafo único, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agostode 2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Parágrafo único. O Secretário de Estado da Fazenda tendo recebido os pedidosde exoneração, encaminhá-los-á ao Governador do Estado.

Redação originalParágrafo único. O Secretário de Estado da Fazenda e Gestão Pública,tendo recebido os pedidos de exoneração, encaminhá-los-á aoGovernador do Estado.
Nova redação dada ao art. 96, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de 2014,efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Art. 96. Os processos julgados pelo Conselho, após o trânsito em julgado,serão remetidos à DIAPT – Divisão de Administração de Processos Tributários, para asprovidências complementares.

Redação originalArt. 96. Os processos julgados pelo Conselho serão remetidos àcompetente repartição, após o transito em julgado.
Art. 97. Não se realizarão sessões:I - nos feriados e dias de ponto facultativo;II - nos dias de carnaval e na quarta feira de cinzas;III - de 21 de dezembro a 10 de janeiro.
Acrescentado o parágrafo único, pelo Decreto nº 8.295, de 22 de agosto de2014, efeitos a partir de 25 de agosto de 2014.
Parágrafo único. Suspendem-se os prazos processuais no decorrer do recessoprevisto no inciso III.
Art. 98. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho.
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Este texto não substitui o publicado no D.O.E.


